
LEI N.º 2.202                                                         De 26 de Janeiro de 2004 

 

 

Dispõe sobre a regularização de parcelamentos 

urbanos e suburbanos implantados anteriormente 

ao ano de 1999, doação onerosa de imóveis do 

domínio público municipal e regularização 

fundiária de posses adquiridas de boa-fé. 

 

 

   A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO 

TOCANTINS, APROVOU, E EU, PREFEITA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, SANCIONO A 

SEGUINTE LEI. 

 

   Art. 1o. Esta Lei disciplinará a regularização dos parcelamentos urbanos e 

suburbanos implantados anteriormente a 1999 e em desacordo com a legislação federal, estadual ou 

municipal, a doação onerosa de imóveis do domínio público, bem como a regularização fundiária de 

posses adquiridas de boa-fé. 

 

   Art. 2º. Os lotes e/ou as posses de terras devolutas ou de domínio público, 

adquiridos de boa-fé serão medidos e demarcados topograficamente, obedecido o limite de respeito, 

arrecadados ao patrimônio público municipal e, posteriormente, titulados aos ocupantes que 

comprovem posse mansa e pacífica de, no mínimo 05 (cinco) anos. 

 

   §1o. Entende-se como limite de respeito as dimensões da área encontrada, 

objeto de regularização, quando não seja possível a expansão da área para enquadramento em 

mínimo legal. 

 

   §2o. Nas hipóteses previstas neste artigo, incidirão sobre o título definitivo 

as taxas concernentes à medição e demarcação, emolumentos e o valor da terra nua, aplicando-se as 

disposições da Lei Municipal 1.325/93, no que se refere à taxa de ocupação. 

 

   §3°. Findo o processo regular de levantamento, demarcação e arrecadação 

das áreas, será publicada Relação Título Definitivo/Título de Propriedade (T.D./T.P) , em jornal de 

grande circulação, contendo a exata descrição dos lotes e os possíveis beneficiários, para ciência de 

terceiros interessados,  os quais poderão apresentar eventuais impugnações no prazo de 10 (dez) 

dias da publicação ora prescrita.  
 

   Art. 3°. Em se tratando de loteamentos irregulares ou clandestinos de 

propriedade particular fica o Executivo Municipal autorizado a proceder as necessárias notificações, 

denúncias junto ao Ministério Público, bem como a empreender todos os meios administrativos e 

judiciais para regularização e eventual titulação de tais áreas. 
 

Art. 4º. Quando se tratar de loteamento, independentemente de aprovação 

e/ou registro no Cartório de Registro de Imóveis, deverá ser reservado o percentual de 35% (trinta e 

cinco por cento), destinado à área institucional e equipamentos comunitários. 
 

   §1o. Não havendo, na área objeto de regularização, o percentual previsto no 

“caput” deste artigo, e sendo o proprietário do loteamento detentor de outras áreas, as mesmas 

poderão ser requisitadas pelo Poder Público Municipal, para que seja atingido o percentual em 

questão. 
 

   §2o. Em caso de comprovada impossibilidade de atendimento ao disposto 

no “caput” e parágrafo primeiro deste artigo, e, tendo em vista o interesse social, caberá ao Poder 

Público Municipal a área institucional apurada no local. 

 



   §3o. Nos parcelamentos do solo urbano, ficando demonstrada a prévia 

existência de construção residencial, fica autorizada a regularização dos lotes com área inferior a 

125,00m², de modo a assegurar o direito à moradia e a função social da propriedade, ressalvado o 

poder de fiscalização prévio do Município nas questões edilícias. 
 

   Art. 5°. As áreas remanescentes de parcelamentos não registrados, e com 

situação de fato consolidada até a sanção da presente lei, originários de chácaras urbanas, serão 

regularizados de conformidade com suas peculiaridades topográficas e urbanísticas. 
 

   Art. 6o. Nos parcelamentos aprovados até a sanção da presente lei, 

executados em desacordo com o projeto original, fica o Executivo Municipal autorizado a desafetar 

as vias de circulação e proceder a unificação e posterior desmembramento de modo a efetivar a 

função social da propriedade.  
 

Art. 7o. Os proprietários de loteamentos que não atenderem ao disposto na 

Lei Federal 6.766/79 e suas alterações introduzidas pela Lei Federal 9.785/99, bem como ao 

disposto em legislação municipal, serão responsabilizados pelo ressarcimento das despesas 

efetuadas pelo Poder Público Municipal para implantação da infra-estrutura mínima. 
 

   Parágrafo único. As despesas apuradas na forma do “caput” deste artigo, 

serão ressarcidas em moeda corrente, sendo os valores recolhidos ao Tesouro Municipal, ou em 

lotes, desde que haja interesse da Municipalidade em recebê-los. 
 

   Art. 8o. Os loteamentos, áreas de ocupação humana e aglomerados urbanos 

instalados anteriormente à vigência da Lei Estadual 261, de 20/02/1991 e seu Decreto 

regulamentador (n.10.459, de 08/06/1994) ficam, nos termos do art. 93 do mesmo Decreto, 

dispensados de apresentação de Licença Ambiental de Instalação para registro no competente 

Cartório de Registro de Imóveis. 
 

   Art. 9o. Os documentos titulatórios das áreas objeto de regularização, 

expedidos pela Municipalidade e não levados a registro até a sanção da presente lei, serão 

cancelados mediante processo administrativo e, quando cabível, ratificados ou retificados após 

análise técnico-jurídica.  
 

   Art.10. Tendo em vista o relevante interesse social da regularização 

fundiária, serão simplificados todos os procedimentos junto aos órgãos públicos e privados, bem 

como será exigida somente a documentação mínima para registro junto ao Cartório de Registro de 

Imóveis, conforme prescrição da Lei Federal 9.785/99. 
 

   Art. 11. Os ocupantes de imóveis urbanos nas situações previstas nesta lei, 

interessados na regularização de seus lotes, deverão, quando convocados, apresentar documentos 

pessoais,  bem como eventuais documentos comprobatórios de posse.  
 

   Art. 12. Fica o Executivo Municipal autorizado a regulamentar, via 

Decreto, as situações supervenientes à sanção desta lei, relacionadas à regularização dos 

parcelamentos e posses nela mencionadas. 
 

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  
 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, 

ESTADO DO TOCANTINS, aos 26 (vinte e seis) dias do mês de Janeiro de 2004. 

 

 

 

VALDEREZ CASTELO BRANCO MARTINS 

Prefeita Municipal 


